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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 77/2026        
 
Processo nº 8298/2026 
 
CONTRATANTE : Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e 
Renda 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para trâmites inerentes à 
renovação do Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) do Espaço 
Viva Bem Centro, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda. 
 
VALOR TOTAL DE CONTRATAÇÃO: R$ 6.125,00 (Seis mil, cento e vinte e cinco 
reais). 
 
PERIODO DE PROPOSTAS: 
DE: 08:00h do dia 20/10/2026  
ATÉ: 08:00h do dia 23/10/2026 
 
PERIODO DE LANCES: 
DE: 08:30h do dia 23/10/2026 
ATÉ: 14:30h do dia 23/10/2026 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
MODO: aberto  
 
A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, através do 
Departamento de Licitações e Contratos, torna público que realizará Dispensa 
Eletrônica, critério de Julgamento menor preço, nos termos do artigo 75, inciso I da 
Lei Federal 14.133/2021 e demais legislação aplicável. 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada para trâmites 
inerentes à renovação do Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros 
(CLCB) do Espaço Viva Bem Centro, conforme solicitação da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos.  
 
1.2. A contratação será conforme termo de referência em anexo.  
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1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global.  
 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica no endereço https://sistemas-
smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/  
 
2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados.  
 
2.3.  Não poderá participar desta Dispensa Eletrônica, empresas que tenham sido 
consideradas inidôneas por qualquer município, órgão governamental, autárquico, 
fundacional ou de economia mista, nos termos da Súmula 51 do TCE/SP.  

2.4 É de exclusiva e total responsabilidade do licitante acompanhar, em tempo real, 
o andamento da sessão pública da dispensa eletrônica por meio do sistema 
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/, devendo manter-se 
conectado e atento a todas as mensagens, avisos, convocações e decisões 
emitidas pelo Agente de Contratação no chat e nas telas do sistema. 

2.5 A ausência de manifestação ou resposta do licitante às solicitações e 
convocações do Agente de Contratação em um período de 10 (dez) minutos 
será interpretada como desinteresse em praticar o ato e implicará a preclusão 
do seu direito, sem que caiba qualquer reclamação ou recurso posterior. 

2.6 A omissão do licitante em responder às convocações do Agente de Contratação 
poderá acarretar, a depender da fase do certame, as seguintes consequências:  

a) A desclassificação da proposta, caso não atenda, no prazo fixado, a solicitações 
para saneamento de vícios ou para o envio de proposta e documentação 
adequadas ao lance final;  

b) A inabilitação do licitante, caso não responda a diligências destinadas a sanear 
ou complementar a instrução de seus documentos de habilitação;  

c) A perda do direito de registrar a intenção de recorrer ao final da sessão. 

2.7 A Administração Pública não se responsabilizará por eventuais falhas técnicas 
nos equipamentos do licitante, problemas em sua conexão com a internet, 
indisponibilidade de energia elétrica, ou quaisquer outras ocorrências de ordem 
técnica ou pessoal que impeçam ou dificultem sua participação e o 
acompanhamento online da sessão. 
 

https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso, de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto licitado, a marca do produto se for o caso, e o 
preço até a data e horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços 
 
3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência. 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1.  A partir das 8h30 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.  
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  
 
4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 
a melhor oferta é de 1% (um por cento). 
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4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema 
 
4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  
 
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
 
4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação.  
 
4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. DA VISITA TÉCNICA  
 
a) Atestado de Visita Técnica no(s) local(is) onde será(ao) executado(s) o(s) 
serviço(s) para verificação das condições, avaliação própria da quantidade e 
natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do 
objeto licitado, forma e condições de suprimento, meios de acesso ao(s) local(is) e 
obtenção de quaisquer outros dados que as licitantes julgarem necessários para a 
preparação de suas propostas. O Atestado de Visita Técnica será fornecido pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda.  
b) Poderão ser feitas de segunda à sexta-feira(em dias úteis), das 09:30hs às 
11:30hs e das 14:30hs às 15:30hs, quantas visitas cada licitante considerar 
necessárias, devendo os representantes devidamente credenciados se 
apresentarem no local, data e hora a serem previamente agendados, mediante 
solicitação verbal ou escrita através do telefone 13 3319-8046 ou pelo email: 
licitacao.bertioga@gmail.com.  
c) As visitas técnicas serão realizadas conforme o agendamento, devendo constar 
do respectivo atestado a data e o horário da mesma.  
d) No decorrer da visita técnica, deverão ser efetuados os questionamentos 
técnicos específicos relativos ao objeto do presente certame.  
e) A Vistoria Técnica poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação, sob pena de inabilitação. 
 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 



 

5 

 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
 
6.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração.  
 
6.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação.  
 
6.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica.  
 
6.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.  
 
6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade comprovada pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável.  

6.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
 
6.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
 
6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
7. HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 
I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  
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7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas Do Estado de São Paulo 

TCE; 

b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

c) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso 

de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação.  

d) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

7.3 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados 
exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, prazo de 02 (duas) 
horas, contados da solicitação pelo Agente de Contratação, prorrogável por 
igual período, sob pena de inabilitação. 
 
7.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício.  
 
7.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
7.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
7.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação.  
 
7.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
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8. DO DIREITO DE PETIÇÃO 

8.1. Nos termos do artigo 5º, inciso XXXIV, alínea "a", da Constituição Federal de 
1988, qualquer interessado poderá interpor petição, que deverá ser apresentada 
perante o  email licitacao.bertioga@gmail.com, devendo apontar no assunto o 
número da presente dispensa  e o objeto. 

8.2. A petição deverá conter: 

7.2.1 A identificação completa do licitante peticionário (razão social, CNPJ, 
endereço, telefone, e-mail).  

8.2.2 A indicação clara do ato ou omissão que se pretende questionar. 
8.2.3 A exposição dos fatos e fundamentos jurídicos que amparam a pretensão. 
8.2.4 Os pedidos de forma clara e objetiva. 
8.2.5 Os documentos que comprovem o alegado, se for o caso. 
8.2.6 A Administração analisará a petição e emitirá uma decisão fundamentada no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, que será 
publicada no sítio oficial do município.  

8.2.7 A apresentação da petição não suspende os prazos ou o curso do 
procedimento da dispensa eletrônica, salvo por decisão expressa e 
fundamentada da Administração Pública em sentido contrário, diante da 
relevância dos fundamentos apresentados e do risco de prejuízo irreparável 
ou de difícil reparação. 

9. CONTRATAÇÃO  
 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização. 
Ordem de serviço), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
9.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
9.3. O prazo de vigência da entrega será conforme previsão no Termo de 
Referência, a ser contado a partir da emissão da Autorização de Fornecimento ou 
Ordem de Serviço. 
 
10. SANÇÕES  
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
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10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado;  
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
 
10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances.  
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
 
a) Advertência;  
 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do contrato; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
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(três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
 
10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP. 
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:  
 
11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento.  
 
11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.  
 
11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto)  
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11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação.  
 
11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 
11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  
 
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
 
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação.  
 
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as 
deste Aviso.  
 
11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  
 
11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentação exigida para habilitação 
 
ANEXO II – Termo de Referência 
 
ANEXO III – Modelo de proposta 
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ANEXO IV A - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação 
 
ANEXO IV B - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação para 
microempresa e empresa de pequeno porte. 
 
ANEXO V - Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 
 
ANEXO VI - Declarações de regularidade perante o ministério do trabalho e 
relativas aos artigos 63, inciso iv e 68, inciso vi, da lei federal 14.133/21 
 
 
 

Bertioga, 19 de outubro de 2026. 
 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda 
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ANEXO I 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - Ccmei, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br.  
 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores.  
 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência.  
 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores.  
 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País.  
 
1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
 
1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.  
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso.  
 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  
 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.  
 
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual.  
 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  
 
2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.  
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
  

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante, com prazo de expedição inferior a 90 (noventa) dias da data 
desta dispensa.  
 

b) Em caso de recuperação judicial a administração poderá verificar o 
cumprimento do art. 69, § 3º por parte do licitante, realizando as diligencias 
e análises necessárias.  
 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
  

a) Certidão de registro ou inscrição ativa e regular da empresa junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou ao Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU); 
 

b) Certidão de registro do(s) responsável(is) técnico(s), engenheiro ou 
arquiteto, junto ao CREA ou CAU, com atribuição compatível com o objeto; 
 

c) Comprovação do vínculo do responsável técnico com a empresa, por meio 
de carteira de trabalho, contrato social ou contrato de prestação de serviços. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 8298/2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TRÂMITES INERENTES A RENOVAÇÃO 

DO CERTIFICADO DE LICENÇA DO CORPO DE BOMBEIROS (CLCB) DO ESPAÇO VIVA 

BEM CENTRO. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO E RENDA. 

I. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “a” da Lei Federal n° 14.133/2021) 

O objeto em tela deste expediente consiste na contratação de empresa especializada, 

sob o regime de solução integral (turnkey), para a prestação de serviços de engenharia e 

assessoria técnica visando aos trâmites de vistoria, adequação documental, aprovação e 

emissão do Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) para o Centro de 

Convivência do Idoso (CCI) - Espaço Viva Bem Centro. O referido equipamento público, de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, está 

localizado na Avenida Anchieta, nº 392, bairro Centro, Município de Bertioga/SP, e 

compreende uma área total aprovada de 513,33 m². 

A contratação e a formatação deste serviço em caráter global justificam-se pela 

necessidade imperativa de resguardar a integridade física do público atendido, dos servidores 

e do patrimônio público municipal, garantindo a continuidade ininterrupta do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) prestado à pessoa idosa. Tendo em vista 

que o atual certificado de licença (Nº 1091602) possui validade até 30 de outubro de 2026, a 

execução técnica exige uma atuação preventiva e completa. 

Neste cenário, a prestação do serviço transcende a mera emissão de laudos, 

englobando a realização de vistorias in loco, a emissão de Anotação ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (ART/RRT), a protocolização e acompanhamento contínuo no 

sistema eletrônico Via Fácil Bombeiros e o pronto atendimento a eventuais notificações ou 

"comunique-se" emitidos pela corporação militar. Fundamentalmente, para garantir a 
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celeridade e a desburocratização do rito, o escopo imputa à contratada o gerenciamento e o 

custeio absoluto de todas as taxas estaduais (DARE-SP / FEPOM) e encargos de conselhos 

de classe, de modo que a Administração Pública remunerará exclusivamente o valor do 

produto final aprovado. 

A Tabela a seguir apresenta a descrição completa do objeto do presente expediente:  

ITEM DESCRIÇÃO ITEM SMAR QTD GRANDEZA 

1 

SERVIÇO DE RENOVAÇÃO DE AVCB 
 

Prestação de serviços de engenharia e assessoria 
técnica especializada visando a renovação do 
Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) 
para o Espaço Viva Bem Centro (Área de 513,33 m²). 
 
O escopo do serviço engloba: 
 

 Vistoria técnica prévia in loco para 

avaliação das condições da edificação, e 

emissão de relatório pertinente, 

identificando as condições de segurança 

do VIVA BEM em todos os aspectos 

inerentes ao objeto da contratação; 

 Elaboração, emissão e recolhimento de 

Anotação ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (ART/RRT) 

pertinente aos sistemas de medidas de 

segurança contra incêndio; 

 Protocolização, tramitação e 

acompanhamento contínuo do processo 

no sistema Via Fácil Bombeiros; 

 Atendimento integral a eventuais 

notificações ou "comunique-se" 

expedidos pela corporação; 

 Custeio e gerenciamento integral de 

todas as taxas estaduais (DARE-SP / 

FEPOM), emolumentos e encargos de 

conselhos de classe exigidos ao longo 

do trâmite, não cabendo qualquer 

cobrança de guias à Administração. 

2.02.22.0036.0 1 SERVIÇO 
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II. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “b” da Lei Federal 

n° 14.133/2021) 

 A presente contratação fundamenta-se na necessidade imperativa de resguardar a 

integridade física dos usuários, servidores e do patrimônio público municipal, garantindo o 

funcionamento seguro do Centro de Convivência do Idoso (CCI) - Espaço Viva Bem Centro. 

Tratando-se de um equipamento com área total aprovada de 513,33 m², a sua regularização 

perante os órgãos de fiscalização estaduais dá-se por meio do Certificado de Licença do 

Corpo de Bombeiros (CLCB). Devido a este critério específico de metragem e ao seu 

enquadramento como edificação de baixo potencial de risco, o CLCB configura-se como a 

modalidade normativa que substitui o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) para 

todos os fins jurídicos e administrativos.  

 O referido espaço desempenha um papel central na política de assistência e na 

garantia de direitos da pessoa idosa no município de Bertioga. Considerando que o certificado 

atual caminha para o seu vencimento, torna-se inadiável uma atuação preventiva por parte da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda. O objetivo é evitar 

qualquer descontinuidade no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 

ou riscos de interdição, assegurando a estrita obediência às complexas normativas de 

segurança contra incêndio e pânico da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

 Para conferir a máxima celeridade e desburocratização a este rito, o escopo foi 

estruturado no formato de "solução integral". Na prática, esta solicitação significa que a 

execução — a cargo de empresa com profissionais registrados em seus respectivos 

conselhos de classe (CREA/CAU) — abrangerá a totalidade das etapas operacionais. A 

contratada assumirá desde a vistoria diagnóstica in loco, que é essencial para embasar a 

emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) sobre os sistemas de segurança, 

até a gestão processual completa. Esta gestão engloba a protocolização, o acompanhamento 

ininterrupto no sistema eletrônico Via Fácil Bombeiros e o pronto atendimento a eventuais 

"comunique-se" gerados pela corporação ao longo da análise documental. 

 Como pilar dessa eficiência administrativa, o modelo exige a centralização absoluta 

do recolhimento de todas as taxas estaduais (DARE-SP / FEPOM) e emolumentos de 
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conselhos de classe diretamente na proposta comercial da contratada. A estratégia adotada 

pela Administração é vital para a instrução do processo e consequente execução do contrato, 

pois otimiza o processo de renovação do CLCB ao centralizar toda a documentação 

necessária, bem como o pagamento da integralidade das taxas, à contratada. 

 Dessa forma, a delegação deste escopo global à licitante contratada, especializada no 

ramo, revela-se estritamente necessária. Ao adotar metodologias resolutivas e ágeis, o 

município garante que o Espaço Viva Bem Centro alcance a sua regularização com excelência 

técnica e irretocável segurança jurídica, consolidando, em última análise, um ambiente 

plenamente protegido e acessível para o acolhimento da população idosa de Bertioga.  

III. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “c” da Lei 

Federal n° 14.133/2021)  

A solução pretendida consiste na contratação de prestação de serviços técnicos 

especializados de engenharia e assessoria para a condução integral dos trâmites de 

renovação e emissão do Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) do Centro de 

Convivência do Idoso (CCI) - Espaço Viva Bem Centro. A solução abrange o planeamento, a 

vistoria e a execução de todas as etapas necessárias para a regularização do equipamento 

público, situado na Avenida Anchieta, n.º 392, bairro Centro, que compreende uma área total 

aprovada de 513,33 m². A intervenção é direcionada a assegurar a continuidade do Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) num ambiente estritamente seguro e 

adequado às exigências da Polícia Militar do Estado de São Paulo.  

A execução do objeto será assegurada de forma direta por empresa especializada, 

com membros devidamente registrados e regularizados junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). Esta 

configuração, estruturada sob o regime de solução integral, garante que a responsabilidade 

pela vistoria prévia das instalações, pela elaboração e emissão da Anotação ou Registo de 

Responsabilidade Técnica (ART/RRT) e pela gestão ininterrupta do processo no sistema 

eletrônico Via Fácil Bombeiros recaia exclusivamente sobre um único fornecedor habilitado. 

Unifica-se, assim, a assunção da responsabilidade técnica civil e a tramitação burocrática, 
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garantindo total agilidade no atendimento de eventuais notificações (como os "comunique-

se") expedidas pela corporação militar. 

Salienta-se, ainda, que o âmbito desta contratação abrange a prestação do serviço de 

forma global, implicando a transferência absoluta da carga burocrática e financeira para a 

empresa adjudicatária. A proposta comercial global deverá prever e absorver o custeamento 

integral de todas as rubricas inerentes ao serviço, tais como deslocações de equipe, materiais 

de análise e, de forma imperativa, todas as taxas estaduais (DARE-SP e FEPOM) e 

emolumentos de conselhos de classe. Não compõe a presente solução a emissão de guias 

avulsas ou o pagamento de quaisquer custos adicionais por parte da Administração Municipal 

ao longo da tramitação. A contratação concentra-se, portanto, exclusivamente na entrega do 

CLCB devidamente validado e aprovado, isentando o erário de quaisquer encargos ou 

processos de pagamento intermediários. 

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “d” da Lei Federal n° 

14.133/2021) 

A natureza do objeto, classificado como serviço técnico especializado de engenharia 

e assessoria para regularização de edificação, exige que a empresa contratada possua 

capacidade técnica e detenha absoluto domínio sobre as normativas de segurança e os 

trâmites do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (CBPMESP). O 

escopo direciona-se à garantia da continuidade operacional e da segurança do Centro de 

Convivência do Idoso (CCI) - Espaço Viva Bem Centro. 

Ademais, constituem requisitos e obrigações inalienáveis da contratada: 

 Corpo Técnico Qualificado: a empresa deverá comprovar e manter, durante toda a 

execução do serviço, profissionais (engenheiros ou arquitetos) em seu quadro técnico 

com registro ativo e regular no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), com habilitação voltada à 

atividade-fim do objeto em tela. 

 Vistoria Prévia e Avaliação Local: a avaliação prévia do local do serviço é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições locais e estruturais da 
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edificação (área de 513,33 m²), assegurando à contratada o dimensionamento exato 

das necessidades para o estrito cumprimento das obrigações assumidas. 

 Solução Integral e Absorção de Taxas: a contratação abrangerá a prestação de 

serviços de forma integral ("chave na mão"). Estão inclusos no valor total da proposta 

comercial todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do 

objeto. É de inteira e exclusiva responsabilidade da Contratada o pagamento de 

quaisquer taxas de vistoria, taxas de análise de projeto (DARE-SP / FEPOM), 

emolumentos, recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), bem como despesas de deslocamento 

e materiais, não cabendo qualquer cobrança adicional, emissão de guias avulsas ou 

reembolso por parte da Administração Pública. 

 Gestão Processual e Atendimento a Notificações: é responsabilidade da empresa a 

protocolização, a alimentação de dados e o acompanhamento ininterrupto do 

processo no sistema Via Fácil Bombeiros. A contratada deverá atender 

tempestivamente a todos os "comunique-se" e exigências técnicas geradas pelo 

Corpo de Bombeiros ao longo da avaliação documental e estrutural. 

 Conclusão e Recebimento do Objeto: o serviço apenas será considerado concluído, e 

passível de recebimento definitivo para fins de faturamento, depois de sanadas todas 

as eventuais irregularidades apontadas pelo órgão fiscalizador e mediante a efetiva 

entrega do Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) renovado, ou seja, 

aprovado e válido. 
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V. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “e” da Lei Federal 

n° 14.133/2021) 

 O modelo de execução do contrato visa garantir a celeridade do trâmite, a segurança 

técnica da edificação e a estrita regularidade do equipamento municipal perante o Corpo de 

Bombeiros, sendo estruturado nas seguintes fases: 

 Etapa de Preparação e Alinhamento: 

 Emissão de Empenho e Ordem de Serviço: após a finalização rigorosa dos trâmites 

legais do processo licitatório, o Município emitirá a nota de empenho e a respectiva 

Ordem de Serviço, garantindo a reserva orçamentária e autorizando formalmente o 

início da prestação dos serviços técnicos; 

 Alinhamento de Cronograma: a contratada e a equipe de fiscalização/gestão da 

contratante definirão o cronograma exato para as visitas e vistorias presenciais, 

visando não interromper o fluxo de atendimento aos idosos do Serviço de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos (SCFV); 

 Acesso e Documentação (Contrapartida Municipal): o Município providenciará, às 

suas expensas e responsabilidade, o livre acesso dos engenheiros e técnicos ao 

Centro de Convivência do Idoso (CCI) - Espaço Viva Bem Centro. Fornecerá, ainda, 

o acervo documental histórico disponível (como o CLCB atual n° 1091602 e plantas 

baixas) para subsidiar as análises. 

 Etapa de Execução Técnica  

 Vistoria in loco: execução da avaliação presencial minuciosa das condições 

estruturais e dos equipamentos de combate a incêndio em toda a área aprovada de 

513,33 m² da edificação; 

 Responsabilidade Técnica e Protocolo Eletrônico: elaboração dos laudos, emissão do 

respectivo Registro ou Anotação de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) pelos 

profissionais habilitados e a subsequente instrução, inserção e protocolização de 

todos os dados e documentos no sistema Via Fácil Bombeiros; 
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 Gestão Financeira Integral: custeio, gerenciamento e pagamento absoluto, pela 

contratada, de todas as taxas estaduais (DARE-SP / FEPOM) de vistoria e análise, 

sem emissão de guias em nome do erário ou cobrança de valores adicionais. 

 Etapa de Monitoramento e Avaliação 

 Acompanhamento e Atendimento a Notificações: a contratada monitorará diariamente 

o status do processo no sistema da corporação, assumindo o pronto atendimento e a 

formulação de defesas/adequações para eventuais "comunique-se" ou relatórios de 

exigências gerados pelos analistas do Corpo de Bombeiros; 

 Acompanhamento pela Gestão do Contrato: o fiscal do contrato designado pelo 

Município acompanhará os trâmites e solicitará relatórios de status da empresa, 

avaliando o cumprimento dos prazos estipulados para as respostas às exigências do 

órgão estadual. 

 Etapa de Encerramento e Aferição de Resultados 

 Entrega do Produto e Apresentação da Nota Fiscal: o marco final da execução dá-se, 

de forma vinculada, com o deferimento do processo e a entrega física e digital do 

Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) válido. Com a licença em 

mãos, a contratada emitirá e apresentará a Nota Fiscal de serviço global. 

 Pagamento Final: o ateste da conformidade e a certificação da Nota Fiscal serão 

realizados pelo fiscal e pelo gestor do contrato após conferência da autenticidade do 

CLCB. A liquidação e o pagamento ocorrerão no prazo de até 30 (trinta) dias corridos 

a partir da data de ateste do documento fiscal, encerrando o ciclo da contratação. 

VI. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “f” da Lei Federal n° 

14.133/2021) 

 A fiscalização e a gestão da contratação serão realizadas por servidores formalmente 

designados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, com o 

objetivo de garantir a plena execução dos serviços técnicos de engenharia e a efetiva 

aprovação do Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) do Centro de 

Convivência do Idoso (CCI) - Espaço Viva Bem Centro, conforme os seguintes critérios: 
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 Acompanhamento da Prestação: a fiscalização atuará de forma contínua, 

acompanhando o agendamento e a realização das vistorias técnicas in loco na 

edificação (Avenida Anchieta, nº 392). O fiscal exigirá da contratada atualizações e 

comprovantes do andamento do protocolo no sistema eletrônico Via Fácil Bombeiros, 

assegurando que o trâmite ocorra de forma tempestiva para evitar descontinuidade na 

regularidade do equipamento, visto que o certificado atual (Nº 1091602) caminha para 

o vencimento. 

 Adequação Técnica e Normativa: o gestor e o fiscal do contrato deverão certificar que 

a documentação técnica apresentada — incluindo laudos e as Anotações/Registros 

de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) — atende rigorosamente às Instruções 

Técnicas da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Caberá também à fiscalização 

monitorar se a contratada está prestando o pronto atendimento a eventuais 

notificações ou "comunique-se" expedidos pelos analistas do Corpo de Bombeiros, 

garantindo as devidas correções no projeto sem atrasos injustificados. 

 Validação e Ateste: o ateste da Nota Fiscal para posterior liquidação e pagamento 

estará estritamente condicionado à conferência final, pela fiscalização, de duas 

premissas fundamentais da contratação: (I) a entrega efetiva do CLCB validado, 

aprovado e autêntico à Administração; e (II) a confirmação de que a execução 

respeitou o regime de "solução integral" (turnkey), atestando que a empresa absorveu 

e custeou a totalidade de emolumentos e taxas estaduais (DARE-SP / FEPOM), sem 

qualquer emissão de guias ou repasse de custos burocráticos ao erário municipal. 

VII. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “g” da Lei 

Federal n° 14.133/2021) 

 Os critérios de medição e pagamento objetivam assegurar que o desembolso dos 

recursos públicos ocorra apenas após a efetiva prestação e conclusão do serviço técnico de 

engenharia e regularização, conforme as diretrizes abaixo: 
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 Critérios de Medição: 

 Métrica: a medição será realizada de forma global, considerando a execução integral 

da prestação de serviços de regularização (turnkey) que culminou na obtenção do 

Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) do Centro de Convivência do 

Idoso (CCI) - Espaço Viva Bem Centro. 

 Periodicidade: a medição ocorrerá em parcela única, imediatamente após o 

deferimento do processo no sistema Via Fácil Bombeiros e a consequente emissão e 

entrega do CLCB válido pela Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

 Instrumento balizador: a prestação do serviço será mensurada pelo Termo de 

Recebimento Definitivo (ou relatório de ateste) emitido pelo fiscal do contrato, 

certificando a entrega do CLCB autêntico e atestando que a contratada cumpriu com 

todas as etapas do escopo, incluindo a elaboração da ART/RRT, as vistorias e a 

absorção total dos custos processuais. 

 Critérios de Pagamento: 

 Condição Documental: o pagamento ficará estritamente condicionado à apresentação 

da Nota Fiscal de serviços emitida pela contratada, que deverá ser protocolada 

acompanhada do CLCB aprovado e das certidões de regularidade fiscal, 

previdenciária e trabalhista válidas, conforme exigência da Administração. 

 Prazo e valor: o pagamento do valor global da contratação será efetuado em até 30 

(trinta) dias corridos, contados a partir do ateste de conformidade e da liquidação do 

serviço pelo fiscal do contrato. 

 Vedação a Custos Adicionais: Reitera-se que o pagamento da parcela única quita 

integralmente a prestação do serviço. Sendo uma contratação de solução integral, é 

terminantemente vedado qualquer pagamento adicional, reembolso ou repasse 

financeiro à contratada a título de taxas do Corpo de Bombeiros (DARE-SP / FEPOM), 

emolumentos ou recolhimentos de conselhos de classe (CREA/CAU), devendo todos 

estes custos estar comprovadamente absorvidos no valor global da Nota Fiscal. 
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VIII. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6°, inciso XXIII, 

alínea “h” da Lei Federal n° 14.133/2021) 

A seleção do fornecedor dar-se-á por meio de Contratação Direta, por Dispensa de 

Licitação, com fulcro estrito no Artigo 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. Este 

dispositivo legal autoriza a contratação direta para obras e serviços de engenharia ou de 

manutenção de veículos automotores cujo valor estimado seja inferior ao limite legal 

estabelecido, afastando a obrigatoriedade do trâmite licitatório ordinário em prol da 

economicidade, da celeridade e da racionalidade administrativa. 

A subsunção do objeto ao inciso I do referido artigo justifica-se pela sua natureza 

técnica inconteste. A prestação de serviços para a regularização e obtenção do Certificado de 

Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) do Centro de Convivência do Idoso (CCI) - Espaço 

Viva Bem Centro configura-se estritamente como serviço de engenharia e arquitetura. A 

execução exige a vistoria técnica estrutural da edificação, que possui área aprovada de 

513,33 m², a emissão obrigatória de Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(ART/RRT) e a consequente assunção da responsabilidade civil pelas informações prestadas 

à Polícia Militar do Estado de São Paulo, o que impõe a condução exclusiva por profissionais 

regularmente inscritos no CREA ou CAU. 

Ademais, a seleção do fornecedor mantém o rigor técnico e resguarda o interesse 

público mediante a exigência de critérios objetivos de qualificação. A empresa contratada 

deverá comprovar inequivocamente a sua regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, 

bem como a sua qualificação técnica mediante certidões de registro da pessoa jurídica e de 

seu corpo técnico nos conselhos de classe competentes. Exige-se, ainda, que a contratada 

apresente proposta capaz de absorver integralmente o custeio das taxas estaduais (DARE-

SP / FEPOM). 

Portanto, o preenchimento dos requisitos do Art. 75, I, é materialmente demonstrado. 

A contratação direta por dispensa garante que a renovação do CLCB seja conduzida com a 

urgência que a prevenção e o vencimento próximo do atual certificado exigem. Este formato 

assegura o aperfeiçoamento da adequação predial do município de Bertioga com a máxima 
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eficiência, protegendo o patrimônio público e mantendo a integridade ininterrupta da 

população idosa atendida no equipamento. 

IX. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “i” da Lei 

Federal n° 14.133/2021) 

Nos termos do Art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a estimativa do valor da 

contratação foi apurada mediante pesquisa de preços, que resultou no valor global estimado 

para a prestação dos serviços de R$ 6.125,00 (seis mil, cento e vinte e cinco reais). 

Ressalta-se que o referido montante reflete rigorosamente a modelagem de solução 

integral (turnkey). Deste modo, já estão englobados neste valor estimado todos os custos 

diretos e indiretos essenciais à plena execução do objeto, compreendendo honorários 

técnicos, vistoria estrutural, emissão de ART/RRT, encargos tributários e, fundamentalmente, 

o custeio absoluto de todas as taxas estaduais exigidas pelo Corpo de Bombeiros (DARE-SP 

e FEPOM). Garante-se, assim, que não restará à municipalidade qualquer ônus financeiro 

adicional além do pagamento desta parcela única para a obtenção do CLCB validado. 

X. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “j” da Lei Federal n° 

14.133/2021) 

 A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta da Ficha 313, Vínculo 

01.510.0000, no valor de R$ 6.125,00 (seis mil, cento e vinte e cinco reais). 

 

Bertioga, 02 de outubro de 2026. 
 

 

 

 

 

 

Lucília Goulart Cerqueira Camargo Barbosa 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA 

 
 

Ao Departamento de Licitações e Contratos 
 
Dispensa Eletrônica nº 77/2026  
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para trâmites inerentes à renovação 
do Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) do Espaço Viva Bem 
Centro, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
Trabalho e Renda 

 
LOTE ÚNICO 

 

Itens Unid. Qtd ESPECIFICAÇÃO Valor Unitário Valor Total 

01 SERV 1  
  

                                                    
 VALOR GLOBAL: R$_________________ 

 
Proposta que faz a empresa__________________________ para Contratação de 
empresa especializada para trâmites inerentes à renovação do Certificado de 
Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB) do Espaço Viva Bem Centro, nas 
condições e especificações descritas neste Termo de Referência. 
 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
Nos preços apresentados estão computados todos os custos decorrentes do 
fornecimento, objeto da licitação e incluídos todos os impostos, encargos  
 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e 
deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
sobre o objeto contratado. 
 
Dados da empresa: 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV A (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 8298/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 77/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº. , inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas 

atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos 

à habilitação e participação no referido certame, uma vez que se fazem, até o 

presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei nº. 14.133/21 e suas 

posteriores alterações.   

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de 

direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO IV B (MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO Nº. 8298/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 77/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº__________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no 

uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos 

impeditivos à habilitação e participação no referido certame, uma vez que se fazem, 

até o presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei Federal nº. 

14.133/21 e suas posteriores alterações, bem como os benefícios das Leis Federais 

e Municipal 123/2006, devidamente atualizada, e 4660/2008, no que couber. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO V (MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO Nº. 8298/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 77/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº. _____________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, 

no uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que a receita 

bruta do exercício anterior (na forma da lei) não excedeu o limite fixado no artigo 3º 

da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações, no que couber, conforme 

o caso, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas na legislação citada. 

Declara, ainda, que não tem nenhum dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º 

da Lei Complementar 123/2006, devidamente atualizada, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 
Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO VI (MODELO) 

 

DECLARAÇÕES DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E RELATIVAS AOS ARTIGOS 63, INCISO IV E 68, INCISO VI, DA 

LEI FEDERAL 14.133/21  

 

PROCESSO Nº. 8298/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 77/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ - (bairro), 
no município de _________________, Estado de _____________, inscrita no 
C.N.P.J. sob nº. _____________________, Inscrição Estadual nº. 
_______________________, neste ato representada por seu (sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem, DECLARAR, para fins de participação no 
Processo Licitatório nº 8298/2026 – dispensa eletrônica o nº. 77/2026, sob as 
penas da Lei, que: 

 Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, uma vez que 
cumpre as disposições impostas pelo inciso XXXIII, do Artigo 7º, da 
Constituição Federal.   

 A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta; 

 Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

___________, ____ de __________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 


